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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MÍNIMA OFENSIVIDADE E REDUZIDO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. INEXISTÊNCIA 
DE PREJUÍZO À VÍTIMA. NATUREZA DOS BENS SUBTRAÍDOS 
(FRASCO DE PERFUME). RES FURTIVA RESTITUÍDA. 
EXCEPCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade 
penal, observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social 
da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 
98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
DJe 5/6/2009).
2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do princípio 
da insignificância no crime de furto qualificado, bem como quando o 
agente for reincidente ou portador de maus antecedentes, tendo em vista 
maior ofensividade e reprovabilidade da conduta. É ressalvada, todavia, 
às instâncias ordinárias a aplicação do referido postulado diante da 
análise de cada caso concreto. Esta Corte, por meio da Terceira Seção, 
reconheceu que, em hipóteses excepcionais, é recomendável a aplicação 
do princípio da insignificância, a despeito da existência de reincidência.
3. No caso em análise, trata-se de situação que atrai a incidência 
excepcional do princípio da insignificância, mesmo sendo o acusado 
reincidente e com maus antecedentes, ante a existência de mínima 
ofensividade e de reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, 
tendo em vista a circunstância do delito (furto simples), a natureza dos 
bens  subtraídos (1 frasco de de perfume), a inexistência de prejuízo à 
vítima, tendo sido a res furtiva restituída, e a ausência de qualquer ato 
mais grave.
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : VALDIR PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MÍNIMA OFENSIVIDADE E REDUZIDO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. INEXISTÊNCIA 
DE PREJUÍZO À VÍTIMA. NATUREZA DOS BENS SUBTRAÍDOS 
(FRASCO DE PERFUME). RES FURTIVA RESTITUÍDA. 
EXCEPCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade 
penal, observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social 
da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 
98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
DJe 5/6/2009).
2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do princípio 
da insignificância no crime de furto qualificado, bem como quando o 
agente for reincidente ou portador de maus antecedentes, tendo em vista 
maior ofensividade e reprovabilidade da conduta. É ressalvada, todavia, 
às instâncias ordinárias a aplicação do referido postulado diante da 
análise de cada caso concreto. Esta Corte, por meio da Terceira Seção, 
reconheceu que, em hipóteses excepcionais, é recomendável a aplicação 
do princípio da insignificância, a despeito da existência de reincidência.
3. No caso em análise, trata-se de situação que atrai a incidência 
excepcional do princípio da insignificância, mesmo sendo o acusado 
reincidente e com maus antecedentes, ante a existência de mínima 
ofensividade e de reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, 
tendo em vista a circunstância do delito (furto simples), a natureza dos 
bens  subtraídos (1 frasco de de perfume), a inexistência de prejuízo à 
vítima, tendo sido a res furtiva restituída, e a ausência de qualquer ato 
mais grave.
4. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci 

o presente habeas corpus, contudo, concedi a ordem, de ofício (e-STJ fls. 280/287).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 155, 
caput, do Código Penal, à pena de 1 ano e 2 meses de reclusão, em regime inicial 
fechado, bem como ao pagamento de 11 dias-multa (e-STJ fls. 167/173).

Interposta apelação, o Tribunal local deu parcial provimento ao recurso 
defensivo para redimensionar a pena para 1 ano de reclusão, mantidos os demais termos 
da condenação. Segue a ementa do acórdão (e-STJ fls. 41/46):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO 
SIMPLES (ART. 155, CAPUT,DO CÓDIGO PENAL). SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. INSURGÊNCIA DEFENSIVA. DOSIMETRIA. PLEITO 
DE AFASTAMENTO DE CONDENAÇÃO RECONHECIDA PARA FINS 
DEREINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO ANTERIOR 
COM TRÂNSITOJULGADO. INFORMAÇÕES EXTRAÍDAS DO PEP QUE 
INDICAM QUE O APELANTE RESGATA AREPRIMENDA ATUALMENTE. 
PERÍODO DEPURADOR DO ART. 64, INCISO I, DO 
ESTATUTOREPRESSIVO NÃO SUPERADO. PRECEDENTES. CONTUDO, 
ADEQUAÇÃO, DE OFÍCIO, DOCÁLCULO EFETUADO, COM 
OBSERVÂNCIA AO CRITÉRIO PROGRESSIVO ADOTADO PORESTA 
CORTE. REQUERIMENTO DE ABRANDAMENTO DO REGIME INICIAL, 
DO FECHADO PARA OSEMIABERTO. NÃO ACOLHIMENTO. PENA 
INFERIOR A QUATRO ANOS, ENTRETANTO,RÉU QUE É 
MULTIRREINCIDENTE EM CRIMES DOLOSOS CONTRA O PATRIMÔNIO 
EOSTENTA MAUS ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
DA SÚMULA Nº 269,DO STJ. MANTIDO O REGIME MAIS GRAVOSO. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DE OFÍCIO, ADEQUADA A 
REPRIMENDA.

No presente writ (e-STJ fls. 3/13), a impetrante alega que o paciente está 
sofrendo constrangimento ilegal, em razão da condenação pelo delito de furto. 
Argumenta, em síntese, que  apesar da reincidência, as circunstâncias peculiares do 
caso recomendam a incidência do princípio da insignificância: a) tratou-se de furto na 
modalidade simples (CPP, art. 155, caput), sendo, portanto, a modalidade menos 
reprovável do crime patrimonial; b) a conduta imputada foi bastante tosca: a subtração 
de um bem com valor de meros R$ 130,00 que equivalem a pouco mais de 10% do 
salário mínimo vigente à época do fato (R$ 1.045,00); Tudo isso revela o ínfimo desvalor 
da conduta e do resultado, sendo desnecessária a intervenção penal (e-STJ fl. 9). 

Subsidiariamente, pugna pela fixação do regime inicial aberto.

Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, a absolvição do paciente, ante o 
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reconhecimento da atipicidade material da conduta, em virtude da aplicação do princípio 

da insignificância; subsidiariamente, a fixação do regime aberto.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 280/287, este Relator não conheceu da 

impetração, contudo, concedeu a ordem, de ofício, para reconhecer a atipicidade da 

conduta e absolver o paciente.

Em seu agravo (e-STJ fls. 297/305), o agravante alega, em síntese, que não 

estão preenchidos os requisitos para o reconhecimento do princípio da insignificância. 

Argumenta que em que pese o valor da res furtiva não ser elevado, o fato de, na época 

do fato, representar mais de 10% do salário-mínimo vigente, bem como de ser o agente 

multirreincidente e possuidor de maus antecedentes, evidencia a elevada reprovabilidade 

do comportamento, inviabilizando, por consequência, a aplicação do princípio da 

insignificância, razão pela qual se faz necessária a reforma da decisão, para que seja 

reconhecida a tipicidade material da conduta imputada ao Paciente e, por consequência, 

seja restabelecida a sua condenação (e-STJ fl. 305).

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua 

submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

 
A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a absolvição do paciente, ante o reconhecimento da 

atipicidade material da conduta, em virtude da aplicação do princípio da insignificância; 

subsidiariamente, a fixação do regime aberto.

Conforme relatado, busca o impetrante, em suma, a absolvição do paciente 

pelo furto de perfume no valor de R$ 130,00; ao argumento de que sua conduta seria 

atípica, ante a aplicação do princípio da insignificância.

No tocante à almejada aplicação do princípio da insignificância aos fatos 

assestados à paciente, tem-se que a admissão da ocorrência de um crime de bagatela 

reflete o entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a 

conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 
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atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não 

só no seu sentido econômico, mas também em função do grau de afetação da ordem 

social que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de Cezar Roberto Bittencourt:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez por Claus Roxin, 
em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política Criminal y Sistema del 
Derecho Penal, partindo do velho adágio latino minima non curat praetor A 
tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a bens jurídicos 
protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses bens ou interesses é 
suficiente para configurar o injusto típico. Segundo esse princípio, que Klaus 
Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é imperativa uma efetiva 
proporcionalidade entre a gravidade da conduta que se pretende punir e a 
drasticidade da intervenção estatal. Amiúde, condutas que se amoldam a 
determinado tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam 
nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, pode-se afastar 
liminarmente a tipicidade penal porque em verdade o bem jurídico não 
chegou a ser lesado.(...)Assim, a irrelevância ou insignificância de 
determinada conduta deve ser aferida não apenas em relação à importância 
do bem juridicamente atingido, mas especialmente em razão ao grau de sua 
intensidade, isto é, pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas 
palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à integridade 
corporal, mas somente uma lesão relevante; uma forma delitiva de injúria é 
só a lesão grave a pretensão social de respeito. Como força deve ser 
considerada unicamente um obstáculo de certa importância, igualmente 
também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o umbral da 
criminalidade". Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade. 
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da consideração global 
da ordem jurídica. Como afirma Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à 
luz da função geral que dá sentido à ordem normativa e, consequentemente, a 
norma em particular, e que nos indica que esses pressupostos estão excluídos 
de seu âmbito de proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples 
luz de sua consideração isolada. (Tratado de Direito Penal. Parte Geral 1. 
14ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 21/22).

 

Ademais, o referido princípio jamais pode surgir como elemento gerador de 
impunidade, mormente em se tratando de crime contra o patrimônio, pouco importando 
se o valor da res furtiva seja de pequena monta, até porque não se pode confundir bem de 
pequeno valor com o de valor insignificante ou irrisório, já que para aquela primeira 
situação existe o privilégio insculpido no § 2º do art. 155 do Código Penal.

Nesse sentido, a lição de Luiz Regis Prado:

De acordo com o princípio da insignificância, formulado por Claus Roxin e 
relacionado com o axioma minima non curat praetor, enquanto manifestação 
contrária ao uso excessivo da sanção criminal, devem ser tidas como atípicas 
as ações ou omissões que afetem infimamente a um bem jurídico-penal. A 
irrelevante lesão do bem jurídico protegido não justifica a imposição de uma 
pena, devendo excluir-se a tipicidade da conduta em caso de danos de pouca 
importância. O princípio da insignificância é tratado pelas modernas teorias 

Documento eletrônico VDA40634066 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/03/2024 14:22:58
Código de Controle do Documento: 11c34a38-7ffd-4707-8e55-aa19d7a56aa2



da imputação objetiva como critério para a determinação do injusto penal, 
isto é, como um instrumento para a exclusão da imputação objetiva de 
resultados.(...)De qualquer modo, a restrição típica decorrente da aplicação 
do princípio da insignificância não deve operar com total falta de critérios, 
ou derivar de interpretação meramente subjetiva do julgador, mas ao 
contrário há de ser resultado de uma análise acurada do caso em exame, com 
o emprego de um ou mais vetores - v. g., valoração sócio-econômica média 
existente em determinada sociedade - tidos como necessários à determinação 
do conteúdo da insignificância. Isso do modo mais coerente e equitativo 
possível, com intuito de afastar eventual lesão ao princípio da segurança 
jurídica. (Curso de Direito Penal Brasileiro. Volume 1 - Parte Geral - Arts. 1º 
a 120 - 7ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 154/155.

 

Sobre o tema, aliás, a orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no 
sentido de que, para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la 
atípica, deve-se levar em consideração os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social da ação; e c) o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, 
salientando que o Direito Penal não se deve ocupar de condutas que, diante do desvalor 
do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem 
jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.

Note-se:

E M E N T A: PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - IDENTIFICAÇÃO DOS 
VETORES CUJA PRESENÇA LEGITIMA O RECONHECIMENTO DESSE 
POSTULADO DE POLÍTICA CRIMINAL - CONSEQÜENTE 
DESCARACTERIZAÇÃO DA TIPICIDADE PENAL EM SEU ASPECTO 
MATERIAL - DELITO DE FURTO SIMPLES, EM SUA MODALIDADE 
TENTADA (CP, ART. 155, “CAPUT”, C/C O ART. 14, II) – “RES FURTIVA” 
NO VALOR (ÍNFIMO) DE R$ 70,00 – DOUTRINA - CONSIDERAÇÕES EM 
TORNO DA JURISPRUDÊNCIA DO STF – “HABEAS CORPUS” 
DEFERIDO. O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA QUALIFICA-SE COMO 
FATOR DE DESCARACTERIZAÇÃO MATERIAL DA TIPICIDADE PENAL. 
- O princípio da insignificância – que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. Doutrina. Tal 
postulado – que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da 
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de 
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do 
sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele 
visados, a intervenção mínima do Poder Público. O POSTULADO DA 
INSIGNIFICÂNCIA E A FUNÇÃO DO DIREITO PENAL: “DE MINIMIS, 
NON CURAT PRAETOR”. - O sistema jurídico há de considerar a 
relevantíssima circunstância de que a privação da liberdade e a restrição de 
direitos do indivíduo somente se justificam quando estritamente necessárias à 
própria proteção das pessoas, da sociedade e de outros bens jurídicos que 
lhes sejam essenciais, notadamente naqueles casos em que os valores 
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penalmente tutelados se exponham a dano, efetivo ou potencial, impregnado 
de significativa lesividade (HC n. 106.510, Rel. Ministro JOAQUIM 
BARBOSA, Relator p/ acórdão: Ministro CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 22/3/2011, DJe 13/6/2011)..

 

Salienta-se, ainda, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar, 
conjuntamente os HC n. 123.108/MG, 123.533/SP, e 123.734/MG, todos de relatoria do 
Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio da bagatela deve 
ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).

Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo e rechaçar a aplicação do 
referido princípio, a Corte paulista consignou que o paciente ostenta maus antecedentes e 
é reincidente, bem como o valor do produto não se mostra inexpressivo.

Contudo, no caso em análise, verifico que trata-se de situação que atrai a 

incidência excepcional do princípio da insignificância, mesmo sendo o acusado 

reincidente e com maus antecedentes, ante a existência de mínima ofensividade e de 

reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, tendo em vista a circunstância do 

delito (furto simples), a natureza do bem subtraído e o valor não expressivo (1 frasco de 

perfume de R$ 130,00), a inexistência de prejuízo à vítima, tendo sido a res furtiva 

restituída, e a ausência de qualquer ato mais grave

Sobre a questão, destaco os recentes julgados desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RÉU REINCIDENTE. VALOR NÃO EXPRESSIVO. 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. POSSIBILIDADE.
I - A aplicação do princípio da insignificância, segundo a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, demanda a verificação da lesividade mínima da 
conduta, apta a torná-la atípica, considerando-se: a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) a inexistência de periculosidade social na ação; c) o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.
II - A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido compreendidas como 
obstáculos iniciais à tese da insignificância, ressalvada excepcional 
peculiaridade do caso penal.
III - Na espécie, a despeito da reincidência, foi reconhecida a atipicidade 
material, porquanto o valor do bem - uma carteira de couro - não ultrapassa 
o limite jurisprudencial, o que autoriza, de modo excepcional, a incidência do 
princípio da insignificância, diante da não relevante lesão ao bem jurídico 
tutelado, mormente porque houve a devolução do bem furtado.
IV - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 776.603/MS, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 30/8/2023)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
CONDENAÇÃO. RÉU COM ANTECEDENTES CRIMINAIS. 
REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
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EXCEPCIONALIDADE. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO. PRECEDENTES.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 796.078/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023)
 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. FURTO SIMPLES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. BEM DE VALOR 
ÍNFIMO. EMBARGOS ACOLHIDOS PARA CORRIGIR ERRO MATERIAL.
1. Constatado erro matéria no julgado. Com efeito, a Quinta Turma deu 
provimento ao agravo regimental para dar provimento ao agravo em recurso 
especial, a fim de reconhecer a aplicação do princípio da insignificância, no 
caso concreto, portanto, devem ser acolhidos os aclaratórios.
2. Embora a jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do 
princípio da insignificância quando o agente for reincidente ou portador de 
maus antecedentes, tendo em vista maior ofensividade e reprovabilidade da 
conduta, verifica-se se tratar de furto de dois potes de suplemento alimentar - 
creatinina e cafeína -, avaliados em R$ 74,50, subtraídos de uma prateleira 
próxima à porta do estabelecimento, sendo um deles devolvido.
3. Assim, este Tribunal Superior entende que é recomendável a aplicação do 
princípio bagatelar, pois se trata de uma hipótese excepcional, em que foi 
constatada a ínfima lesão ao bem jurídico tutelado, a mínima ofensividade da 
conduta do agente.
4. Embargos declaratórios acolhidos para corrigir o erro material.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.067.430/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 28/3/2023.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO TENTADO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. MÍNIMA OFENSIVIDADE E REDUZIDO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. INEXISTÊNCIA DE 
PREJUÍZO À VÍTIMA. NATUREZA DOS BENS SUBTRAÍDOS (HIGIENE). 
RES FURTIVA RESTITUÍDA. EXCEPCIONALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, 
observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator 
Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).
2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do princípio da 
insignificância no crime de furto qualificado, bem como quando o agente for 
reincidente ou portador de maus antecedentes, tendo em vista maior 
ofensividade e reprovabilidade da conduta. É ressalvada, todavia, às 
instâncias ordinárias a aplicação do referido postulado diante da análise de 
cada caso concreto. Esta Corte, por meio da Terceira Seção, reconheceu que, 
em hipóteses excepcionais, é recomendável a aplicação do princípio da 
insignificância, a despeito da existência de reincidência.
3. No caso em análise, trata-se de situação que atrai a incidência excepcional 
do princípio da insignificância, mesmo sendo o acusado reincidente e com 
maus antecedentes, ante a existência de mínima ofensividade e de reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento, tendo em vista a circunstância 
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do delito (furto simples), a natureza dos bens subtraídos (3 frascos de 
desodorante e 1 protetor solar), a inexistência de prejuízo à vítima, tendo sido 
a res furtiva restituída, e a ausência de qualquer ato mais grave.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.927.688/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 19/4/2021.)

 
Dessa forma, aplico o Princípio da Insignificância para considerar atípica a 

conduta de furto perpetrada pelo paciente, nos autos da Ação Penal n. 5004052-

35.2022.8.24.0067.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2024/0027645-8 HC 888.105 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50037414420228240067  50040523520228240067

EM MESA JULGADO: 12/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : VALDIR PEREIRA DOS SANTOS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : VALDIR PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

C5422451552540<5290524@ 2024/0027645-8  -  HC 888105   Petição : 2024/0012722-1  (AgRg)
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